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INFORMATIVO nº 06 - Setembro/2010

1 – AUDIÊNCIAS CONCENTRADAS – PROCEDIMENTOS VERIFICATÓRIOS– 
 
a) Os Coordenadores da área da infância e juventude do CAO CÍVEL avisam que realizaram a análise das diretrizes contidas nos Pareceres CIJ n. 01 e 02/2010 da Coordenadoria da Infância e Juventude do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e da Instrução Normativa CNJ n. 02/2010 que resultou na elaboração de Orientações sobre as Audiências Concentradas. 
As Orientações podem ser consultadas na página do CAO Cível > infância e juventude > Destaques 
b) Os Coordenadores da área da infância e juventude do CAO CÍVEL informam que a Coordenadoria da Infância e Juventude do TJSP encaminhou os dados parciais dos resultados das audiências concentradas no Estado de São Paulo, conforme segue: 

- 1022 audiências concentradas realizadas no Estado entre 27 de julho
e 27 de agosto;

- 1171 crianças e adolescentes participantes das audiências
- 285 crianças e adolescentes retornaram para suas famílias de origem
em razão das audiências, representando 27% do total;

- 104 crianças e adolescentes foram colocados em famílias substitutas, 
na modalidade de guarda, tutela ou adoção, representando 10% do total;
- 79 crianças e adolescentes tiveram ações de destituição do poder
familiar ajuizadas em decorrência das audiências concentradas, representado
7% do total;

Verifica-se, assim, que 389 crianças e adolescentes tiveram garantidos seu
direito à convivência familiar e comunitária em decorrência das audiências
concentradas, representando 38% do total.
 ___________________________________________________________________________ 

2 – NOVA PÁGINA DA ÁREA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE 

Os Coordenadores da área da infância e juventude do CAO CÍVEL avisam que no dia 08 de setembro p.p. entrou no ar a nova página da Área da Infância e Juventude do CAO Cível, visando facilitar o acesso aos Promotores de Justiça. Com o novo formato da página, a doutrina, as peças jurídicas, os modelos e a jurisprudência foram agrupados em temas e subtemas, de modo a concentrar todo o material em apenas um item do menu. 

Avisam, ainda, que a inserção de material está sendo realizada diariamente, solicitando o envio, para o e-mail infancia@mp.sp.gov.br, de peças jurídicas, decisões judiciais (jurisprudência), modelos e outros trabalhos que possam servir de subsídio para os Promotores de Justiça que atuam na área da infância e juventude.
___________________________________________________________________________ 3 – EVENTO “PRINCIPAIS ALTERAÇÕES DA LEI Nº 12.010/09 – NOVA LEI DE CONVIVÊNCIA FAMILIAR/LEI DE ADOÇÃO”
Realização de evento em Piracicaba, no dia 29 de setembro p.p., em conjunto com a Escola Superior do Ministério Público e o Núcleo Regional da Escola Paulista da Magistratura, ocasião em que foram discutidos diversos aspectos operacionais para implementação e realização da Lei 12.010/09, contando com a participação de diversos Juízes e Promotores da cidade e da Região, bem como profissionais da área de saúde, assistência social (CRAS/CREAS), CMDCA local e equipes técnicas da Região. 

____________________________________________________________________________

4 – REUNIÃO DO GRUPO NACIONAL DE DIREITOS HUMANOS – GNDH
Nos dias 13 e 14 de setembro de 2010 foi realizada em Minas Gerais, Reunião para discussão dos seguintes tópicos: 

- Atendimento educacional especializado aos alunos com necessidades especiais;

- Cadastros Nacionais; 

- Estatuto da juventude; Questões Trabalhistas relativas ao adolescente jogador de futebol;

- Definição de estratégias de aproximação com o MDS - discutir a implementação do SUAS nos Estados;

- Apresentação e discussão das temáticas relativas à Infância e Juventude, Educação e ECA comentado.
____________________________________________________________________________5 – 1ª  REUNIÃO DO GRUPO DE APOIO À COMISSÃO DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DO CNMP
No dia 15 de setembro de 2010 foi realizada em Brasília, Reunião com a seguinte pauta: 

- Articulação de ações conjuntas para reavaliação da situação sociofamiliar e jurídica de crianças e adolescentes em situação de acolhimento.

- Estratégias para monitoramento do recolhimento de adolescentes em estabelecimentos prisionais. Elaboração de minuta de resolução disciplinando as inspeções periódicas a serem realizadas por Promotores de Justiça com atribuição na matéria de infância e juventude nas unidades de cumprimento de medidas socioeducativas de internação e semiliberdade. Construção de modelo conjunto de relatório de inspeção de unidades, como anexo da resolução, a fim de orientar e padronizar o trabalho de Promotores de Justiça em todo país.

- Articulação com o MDS para a realização de diagnóstico nacional da municipalização das medidas socioeducativas em meio aberto (PSC e LA) e efetiva implementação do SUAS no âmbito dos Municípios.

- A possibilidade de Aprendizagem nos Ministério Públicos. 

- Aprendizagem e Egressos dos Sistemas de Medidas SócioEducativas, de modo a propiciar a inclusão qualificada dos adolescentes infratores no mercado de trabalho.

- Exploração Sexual Comercial de Crianças e Adolescentes. Fixação de Campos de Atuação entre os MP’s.

- Estratégias do MP ao controle do uso de bebida alcoólica por adolescentes.

- Criação de novo Grupo de Apoio, para definição de estratégias na capacitação dos membros do MP na área da infância e juventude.

___________________________________________________________________________

6 – REUNIÃO DA COPEIJE E SEMINÁRIO DA EDUCAÇÃO ESPECIAL: DIREITO À EDUCAÇÃO INCLUSIVA
Nos dias 16 e 17 de setembro de 2010 foi realizado em Brasília, Seminário abordando os seguintes temas:  

- A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência/ONU e a Construção dos Atuais Marcos Políticos e Legais da Educação no Brasil; 

- Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva: concepção e ações;

- Experiências na Implementação de sistemas educacionais inclusivos; 

- Políticas Intersetoriais de Educação, Saúde e Assistência Social que favorecem a Inclusão Social;

- A Defesa do Direito à Educação das Pessoas com Deficiência: experiência de organizações da sociedade civil e atuação do MP; 

____________________________________________________________________________
7 – E-GROUP DAS ÁREAS DA INFÂNCIA E JUVENTUDE E DA EDUCAÇÃO 
Os Coordenadores da área da infância e juventude do CAO CÍVEL avisam que foi criado E-GROUP da Infância e Juventude e da Educação para estabelecer um canal de comunicação com o envio e recebimento de e-mails por todos os participantes. A finalidade é o intercâmbio de informações, atualização e debate de assuntos de interesse do grupo.

___________________________________________________________________________ 

8 – Artigo 28 CPP – Cível - Discussão acerca do âmbito do pedido de providências - Não configuração da hipótese de intervenção da Procuradoria-Geral de Justiça.
a) Interessado: Juízo de Direito da 1ª Vara Criminal e da Infância e Juventude da Comarca de Suzano 

Inexistência de discordância expressa quanto à necessidade da medida por parte do órgão ministerial de execução, mas sim no fato de saber se o procedimento tramitará na Vara da Infância e Juventude ou no âmbito interno do Ministério Público, sobretudo diante da redação conferida ao parágrafo único do art. 153 da Lei n. 8.069/90 pela Lei n. 12.010, de 03 de agosto de 2009. Remessa não conhecida.

Promotora de Justiça que diligentemente impetrou mandado de segurança, com liminar concedida, para que o pedido de providências fosse recebido para a devida decretação do abrigamento da menor e expedição de guia de recolhimento, seguidos da realização de estudo social e psicológico ( Autos n. 990.10.406298-5 – item 9 deste Informativo)

b) Interessado: 2ª Vara Distrital de Brás Cubas 

Inexistência de discordância expressa quanto à necessidade da medida por parte do órgão ministerial de execução, mas sim no fato de saber se o procedimento tramitará na Vara da Infância e Juventude ou no âmbito interno do Ministério Público. Se, por um lado, o princípio hierárquico, que anima toda e qualquer organização administrativa – inclusive o Ministério Público – justifica o controle quando da indevida negativa de atuação do membro do parquet, é necessário que esta reste devidamente caracterizada, sob pena de configuração da usurpação de atribuição e consequentemente da própria independência funcional, princípio institucional assentado no art. 127, § 1º da CR/88. 

O exercício da livre convicção do membro do Ministério Público não impede que o Juiz de Direito adote as providências que entender cabíveis em favor do bem-estar da adolescente H.F.C.J.B. A regra processual do dispositivo (“judex secundum allegata et probata partium judicare debet”) não tem aplicação no regime do Estatuto da Criança e Adolescente. Remessa não conhecida
___________________________________________________________________________

9 – DECISÃO DO TJSP – MANDADO DE SEGURANÇA – ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL SEM AÇÃO JUDICIAL – CABIMENTO

(Liminar proferida em Mandado de Segurança nº 990.10.406.298-5 – Comarca de Suzano; Relator Desembargador Martins Pinto, julgado em 08/09/2010).

 

Liminar deferida para que o pedido de providências seja recebido para a devida decretação do abrigamento da menor e expedição de guia de acolhimento, seguidos da realização de estudo social e psicológico. 

Ação cautelar de abrigamento prevista os artigos 101, § 2º da Lei nº 8.069/90 não ajuizada diante da inexistência de pólo passivo para a demanda, uma vez que se trata de adolescente em situação de rua, sem informações acerca de seus familiares, acolhida emergencialmente.
 ___________________________________________________________________________10 – DECISÕES DO TJSP/STJ – ACÓRDÃOS PROFERIDOS EM APELAÇÃO CÍVEL e RECURSO ESPECIAL – AÇÃO CIVIL PÚBLICA VISANDO A PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA E ALARGAMENTO DA ESTRADA QUE DÁ ACESSO À FUNDAÇÃO CASA – DEVER DA MUNICIPALIDADE – EXTINÇÃO DA AÇÃO POR ILEGITIMIDADE PASSIVA.
 

Acórdão do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, proferido na Apelação Cível nº 164.421.0/9-00 (julgamento em conjunto com o Agravo de Instrumento nº 163.068.0/0), Embargos de Declaração e Recurso Especial, julgados em 25/08/2010, em 17/11/2008, Relator Moreira de Carvalho e, em 02/10/2009, Relator Barreto Fonseca, respectivamente.

Decisão de 1º grau que condenou a Fundação Casa e o Estado de São Paulo à obrigação de fazer consistente na pavimentação asfaltica e alargamento da estrada que dá acesso à Fundação Casa. Estrada vicinal que pertence ao Município de Mirassol. Município que tem o dever de conservação da estrada, de acordo com o que prevê a Lei Municipal nº 2.234/99. Sentença reformada, para julgar extinta a ação, por ilegitimidade de parte das rés. Recursos da Fundação Casa e Estado de São Paulo providos.
Acórdão do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo recusando também a admissibilidade do RESP (164.421.0/0-01): “Isso porque os dispositivos legais apontados pelo recorrente, não foram debatidos no acórdão recorrido, de modo explícito, como vem sendo exigido, faltando, assim uma condição para o processamento do recurso, que é o prequestionamento viabilizador da instância excepcional, obstando sua admissão a Súmula 282 do Colendo Supremo Tribunal Federal.”
___________________________________________________________________________

11  – DECISÕES DO TJSP – ACÓRDÃOS DE APELAÇÃO CÍVEL, DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO E RECURSO ESPECIAL – AÇÃO CIVIL PÚBLICA BUSCANDO A PROTEÇÃO CONTRA INCÊNDIOS, CONSERTOS DE PROBLEMAS DECORRENTES DA REFORMA DA QUADRA DA ESCOLA E ACESSO DOS ALUNOS COM DEFICIÊNCIA FÍSICA
 

Acórdãos do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, proferidos na Apelação Cível nº 170.677-0/5-00, Embargos de Declaração e Recurso Especial, julgados em 19/01/2009, em 11/05/2009, Relator Martins Pinto e, em 19/10/2009, Relator Munhoz Soares.

Ação julgada procedente com imposição de multa diária. Recurso da ré visando a reforma da sentença para extinguir o feito sem julgamento de mérito ante a perda do objeto da ação vez que realizadas as obras essenciais para o funcionamento da escola. – Inadmissibilidade – Laudo pericial que demonstra a existência de irregularidades e necessidade de providências a fim de saná-las. Segurança e acessibilidade de alunos deficientes que constituem direitos fundamentais a serem garantidos aos alunos e demais usuários. Pleito subsidiário de afastamento de “astreintes” – Impossibilidade – Multa diária cabível nos termos do art. 213, § 2º do ECA.
____________________________________________________________________________

12  –  DECISÃO DO STJ – AÇÃO DE ALIMENTOS – LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO – ART. 201, III, DO ECA 
Acórdão do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, proferido no Recurso Especial nº 1.113.590-MG Relatora Ministra Nancy Andrighi,  julgado em 24/08/2010.

O Ministério Público tem legitimidade para propositura de ações de alimentos em favor de crianças ou adolescentes, nos termos do artigo 201, III, da Lei 8.069/90 (ECA) ____________________________________________________________________________

 






